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Kelly Amaral, assistida por advogado particular ndo vinculado ao seu sindicato de classe, ajuizou reclamagéo trabalhista, pelo Rito Ordinario, em face do Banco
Finangas S/A (RT n° 1234/2010), em 13.09.2010, afirmando que foi admitida em 04.08.2002, para exercer a fungéo de gerente geral de agéncia, e que prestava
servigos diariamente de segunda-feira a sexta-feira, das 09h00min as 20h00min, com intervalo para repouso e alimentac&o de 30 (trinta) minutos diarios, apesar
de néo ter se submetido a controle de ponto. Seu contrato extinguiu-se em 15.07.2009, em razao de dispensa imotivada, quando recebia salario no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de 45% (quarenta e cinco por cento), a titulo de gratificacdo de fungdo. Aduziu, ainda, que desde a sua admisséo, e sempre
por for¢ca de normas coletivas, vinha percebendo o pagamento de auxilio-educacéo, de natureza indenizatéria, para custear a despesas com a instru¢éo de seus
dependentes.

O pagamento desta vantagem perdurou até o termo final de vigéncia da convencéo coletiva de trabalho de 2006/2007, aplicavel a categoria profissional dos
bancérios, ndo tendo sido renovado o direito & percepgao do referido auxilio nos instrumentos normativos subsequentes.

Em face do principio da inalterabilidade contratual sustentou a incorporacéo do direito ao recebimento desta vantagem ao seu contrato de trabalho, configurando
direito adquirido, o qual ndo poderia ter sido suprimido pelo empregador. Nomeada, em janeiro/2009, para exercer o cargo de delegado sindical de
representacdo obreira, no setor de cultura e desporto da entidade e que inobstante tal estabilidade foi dispensada imotivadamente, por iniciativa de seu
empregador. Inobstante ndo prestar atividades adstritas ao caixa bancario, por isonomia, requer o recebimento da parcela quebra de caixa, com a devida
integragao e reflexos legais. Alegou, também, fazer jus a isonomia salarial com o Sr. Osvaldo Maleta, readaptado funcionalmente por causa previdenciaria, e por
tal desde janeiro/2008 exerce a funcéo de Gerente Geral de Agéncia, ou seja, com idéntica funcéo ao autor da demanda, na mesma localidade e para 0 mesmo
empregador e cujo salario fixo superava R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescidos da devida gratificagéo funcional de 45%. Alega a néo fruicdo e recebimento das
férias do periodo 2007/2008, inobstante admitir ter se retirado em licenga remunerada, por 32 (trinta e dois) dias durante aquele periodo aquisitivo.

Diante do exposto, postulou a reintegracdo ao emprego, em face da estabilidade acima perpetrada ou indenizagdo substitutiva e a condenagdo do banco
empregador ao pagamento de 02 (duas) horas extraordinérias diérias, com adicional de 50% (cinquenta por cento), de uma hora extra diéria, pela supressao do
intervalo minimo de uma hora e dos reflexos em aviso prévio, férias integrais e proporcionais, décimo terceiro salario integral e proporcional, FGTS e
indenizagdo compensatoéria de 40% (quarenta por cento), assim como dos valores mensais correspondentes ao auxilio educacédo, desde a data da sua
supressao até o advento do término de seu contrato, do recebimento da parcela denominada quebra de caixa, bem como sua integracao e reflexos nos termos
da lei, diferencas salariais e reflexos em aviso prévio, férias integrais e proporcionais, décimo terceiro salario integral e proporcional, FGTS + 40%, face pleito
equiparatério e férias integrais 2007/2008, de forma simples e acrescidos de 1/3 pela ndo concesséo a tempo e modo. Pleiteou, por fim, a condenagdo do
reclamado ao pagamento de indenizagdo por danos morais e de honorérios advocaticios sucumbenciais.

Considerando que a reclamacéo trabalhista foi ajuizada perante a 12 Vara do Trabalho de Boa Esperan¢a/MG, redija, na condi¢éo de advogado contratado pelo
banco empregador, a peca processual adequada, a fim de atender aos interesses de seu cliente.
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